
PARECER Nº.              , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 22, DE 2011.

De autoria do nobre deputado Marcos Neves, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a racionalização no uso de papel pelo Poder Legislativo, facultando a utilização da frente e do verso das folhas de papel.

Nos termos do parágrafo único do item 2 do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 46ª a 50ª Sessões Ordinárias, de 20/05/11 a 26/05/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva desta Assembléia, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 20, III e 21, V, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 145, § 3º, item 3 e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Verificamos, também, conforme informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, que não há norma interna dispondo sobre a racionalização no uso de papel pelo Poder Legislativo.

Ademais, cumpre ressaltar que medidas de racionalização no uso de papel vêm sendo adotadas em outras instâncias do Poder. O Conselho Nacional de Justiça - CNJ produziu a Recomendação nº 11, de 06 de Junho de 2007, que, visando à formação de um ambiente ecologicamente equilibrado, recomenda aos Tribunais a aquisição de impressoras que imprimam, automaticamente, em frente e verso. Aliás, é importante ressaltar que a Corregedoria-Geral da Justiça do Mato Grosso, com base na Recomendação 11/07, já declarou não haver óbice na impressão dos atos processuais, dentre eles as petições, na frente e no verso da folha de papel
.
O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por sua vez, também já editou o Provimento GP/CR nº 07/2010, publicado no dia 19 de maio, que permite a juntada de petições impressas utilizando-se a frente e o verso da folha de papel tamanho A4.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, inclusive, possui o projeto “Petição 10 Sentença 10”, que recomenda a confecção de petição ou sentença em no máximo 10 páginas (cinco folhas frente e verso).  

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto. Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Resolução nº. 22, de 2011. 
É o nosso parecer, s.m.j.
Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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